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LEI N° 8.942, DE 22 DE MARÇO DE 2023. 

Autoriza o Poder Executivo a conceder, por adoção, a 
administração de rotatórias e canteiros, estabelece os 
procedimentos, limitações das responsabilidades e benefícios 
dos adotantes e revoga a Lei Municipal n° 8.095/16. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL. 

Lei: 
FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

Art. 1° Fica instituído o Projeto de Adoção de rotatórias e canteiros públicos, com 
os seguintes objetivos: 

I — Promover a participação da comunidade local, através de pessoas físicas e 
jurídicas, no processo de urbanização, cuidados e manutenção das rotatórias e canteiros, em 
parceria com o Poder Público Municipal; 

II — Motivar a comunidade e incentivar a população vizinha às rotatórias e 
canteiros a compreenderem esses espaços como de responsabilidade comum entre os 
munícipes e o Poder Público Municipal. 

Art. 2° O interessado em participar do programa deverá escolher a área a ser 
adotada, reunir documentação necessária, elaborar e protocolar a Carta de Intenção que 
deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal da Fazenda e Arrecadação, sem prejuízo da 
atuação de outros órgãos ou entidades da Administração Municipal com interesse direto na 
execução da medida. 

§ 1° A documentação a ser apresentada no ato de protocolo, para pessoa física, 
consistirá em: 

I — Carta de intenção do interessado, conforme modelo do anexo I; 

II — Cópia simples dos documentos pessoais — RG e CPF; 

§ 2° A documentação a ser apresentada no ato de protocolo, para pessoa 
jurídica, consistirá em: 

I — Carta de intenção do interessado, conforme modelo do anexo I; 

II — Cartão CNPJ; 

§ 3° Cada interessado poderá administrar mais de uma área, até o máximo de 
três ou consorciar-se com outra empresa, órgão e/ou entidade, para os fins previstos nesta Lei. 

Art. 3° Todo projeto paisagístico que envolva melhoria ou alteração de área 
deverá ser encaminhado para análise e aprovação da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Urbanismo e Obras Públicas, e para toda alteração ou melhoria de proposta que envolva 
arborização ou supressão de árvores se fará necessária a análise e aprovação do 
Departamento Municipal de Meio Ambiente. 
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Art. 4° Cabe ao interessado: 

I — Os encargos da implantação dos projetos ambientais, paisagísticos e/ou 
urbanização; 

II — Manutenção da área e/ou reformas nas áreas permitidas; 

III — Fornecimento de mão de obra, material para plantios e outros, juntamente 
com os encargos decorrentes; 

§ 1° Deverão ser implantadas somente espécies de flores perenes, indicadas 
pelo Município, conforme listagem do anexo II desta Lei; 

§ 2° A responsabilidade pela manutenção da área adotada, tais como cortes de 
grama e roçadas, será única e exclusivamente de responsabilidade do adotante, estando o 
Poder Executivo autorizado a fiscalizar e notificar aprazando o adotante para tomada de 
providências com relação a limpeza da área, se necessário. 

Art. 5° O bem público objeto da parceria fica, no entanto, aberto para uso comum 
do povo, não sendo permitida a propaganda política, de cigarros, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, bem como de outras que possam ser consideradas impróprias aos objetos 
propostos nesta Lei. 

Art. 6° Será formalizado um Termo de Compromisso e Cooperação, conforme 
modelo do anexo III, a ser celebrado entre o Município e o interessado, contendo as cláusulas 
ou dispositivos desta Lei, e fixando as atribuições das partes em cada caso específico. 

Parágrafo único: O termo de Cooperação terá vigência pelo período de um ano a 
partir da data da assinatura, podendo a qualquer tempo, uma das partes manifestar-se 
expressamente pela desistência, a bem do Poder Público ou desinteresse do adotante, 
enquanto não houver manifestação contrária pelas partes, é prorrogado automaticamente. 

Art. 7° O adotante ficará autorizado, após assinatura do convênio e realizado 
mais de 50% do projeto, a fixar, na área adotada, uma ou mais placas padronizadas alusivas 
ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, conforme determina e 
estabelece a presente Lei: 

I — Áreas com canteiro central circular, no caso de rótulas, será permitida a 
colocação de até duas placas com dimensão de 0,50m x 0,50m; 

II — Áreas de canteiro central regular, poderá o adotante colocar uma placa de 
0,40m x 0,40 m por área adotada. Cada área adotada se refere a três metros lineares. 

§ 1° As placas de publicidade somente poderão constar a logomarca do adotante 
e o fato do mesmo colaborar na manutenção da respectiva área; 

§ 2° As placas serão confeccionadas pelo Poder Público Municipal, através da 
Secretaria Municipal da Fazenda e Arrecadação. 

Art. 6° O Termo de Cooperação não gera qualquer direito de exploração 
comercial da área, riam altera a natureza, uso e gozo do bem público e as benfeitorias feitas 
pelo adotante não darão direito a qualquer tipo de ressarcimento pelas despesas de realização 
das mesmas, que passarão a integrar o patrimônio público. 
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Art. 90  Implicará a revogação do Termo de Cooperação, sem notificação prévia, 
bem como na retirada de toda publicidade, o desrespeito às normas desta Lei e do próprio 
Termo de Cooperação, que será fiscalizado pelo Poder Executivo Municipal através dos órgãos 
mencionados e envolvidos na presente Lei. 

Art. 10 Ficam excluídas desta Lei a adoção de Praças públicas e áreas verdes 
do Município. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor, trinta dias após a data de sua publicação. 

Art. 12 Revoga-se a Lei Municipal n° 8.095/16 e suas disposições. 

Gabinete do Prefeito, 22 de março de 2023. 

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura: 

Lori Luiz 	Iesina 
Secretár de Administração e Gestão 
OP029/2023 MS 
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